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Resumo: O estudo teve como objetivo elaborar um plano de gestão de riscos para a Secretaria 

Especial de Saúde Indígena (SESAI), vinculada ao Ministério da Saúde, considerando os 

objetivos estratégicos 2024-2027. A metodologia seguiu o modelo de sete etapas do Plano de 

Gestão de Riscos do Ministério da Saúde, contemplando entendimento do contexto, 

identificação, análise, avaliação, resposta, monitoramento e comunicação. O processo 

envolveu a participação de diferentes departamentos da SESAI e pesquisadores externos, em 

uma abordagem colaborativa. Como resultado, foram identificados 101 riscos estratégicos e 

elaborados 89 planos de resposta, que evidenciam desafios na comunicação de riscos e na 

adequação da governança às especificidades culturais da saúde indígena. Destaca-se que a 

integração do conhecimento tradicional pode fortalecer estratégias de mitigação, ao mesmo 

tempo em que lacunas institucionais exigem atenção para garantir maior efetividade. A 

originalidade do estudo reside em tratar da gestão de riscos em saúde indígena, temática 

pouco explorada na literatura, contribuindo para a formulação de modelos de governança 

sensíveis ao contexto cultural e para recomendações de políticas públicas voltadas à redução 

das vulnerabilidades e à melhoria da governança em saúde indígena no Brasil. 

 

Palavras-Chave: Gestão de riscos; Saúde indígena; Governança, Estratégias; Políticas 

públicas. 
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ESTRATÉGIA E GOVERNANÇA EM GESTÃO DE RISCOS EM SAÚDE: O CASO 

DA SECRETARIA DE SAÚDE INDÍGENA 

 

1. Introdução 

  Eventos recentes, como catástrofes ambientais, crises sanitárias e tensões geopolíticas, 

reforçaram a urgência da gestão de riscos governamental (Bracci et al., 2021).  Na área de 

saúde pública a complexidade dos serviços prestados, bem como a vulnerabilidade e 

emergências reforçam a necessidade de desenvolver mecanismos de gestão de riscos (Boyd & 

Furgal, 2019; Frazier et al., 2020). Em 2016, a Organização das Nações Unidas e a 

Organização Mundial da Saúde emitiram, conjuntamente, uma solicitação para que as 

agências nacionais se preparassem para atendimentos além das vulnerabilidades naturais e 

incluíssem emergências de saúde (Miles, 2016). Esse apelo é reforçado por eventos 

epidêmicos como, Ebola e Zika (Boyd & Furgal, 2019) e COVID-19 (Bracci et al., 2021). 

A vulnerabilidade do risco à saúde é mais delicada nas populações indígenas, que 

possuem especificidades de cultura, saúde e bem-estar (Boyd & Furgal, 2019; Olver et al., 

2024). Esses povos representam cerca de 6% da população global e possuem expectativa de 

vida é de até 20 anos menor comparado aos povos não indígenas (Indigenous Peoples, 2023). 

Em 2023, morreram 1.040 crianças indígenas no Brasil (menores de 4 anos) de gripe, 

pneumonia, diarreia ou infecções intestinais e desnutrição (Conselho Indigenista Missionário, 

2024). A mortalidade por câncer infantil entre indígenas no Brasil (76,9 óbitos por milhão de 

crianças e adolescentes) é quase o dobro da registrada entre crianças brancas (Instituto 

Desiderata, 2025). No Brasil há cerca de 1,7 milhões de indígenas, distribuídos em todo 

território nacional (IBGE, 2023). Apesar da relevância e necessidade, ainda pouco se sabe 

sobre gestão de riscos aos serviços de saúde dos indígenas (Boyd & Furgal, 2019; Miles, 

2016). Considerando a estreita relação dos povos indígenas com o meio ambiente e seus 

recursos, a saúde desses povos pode ser impactada com o risco de desastres, mudanças 

climáticas e degradação ambiental (UNDRR, 2020). 

A complexidade do gerenciamento de riscos no contexto da saúde pública é uma pauta 

de interesse mundial, tanto que, dentre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

está o de alcançar a cobertura vacinal de saúde, proporcionar a proteção de riscos financeiros, 

e possibilitar o acesso a serviços, medicamentos e vacinas essenciais a todos os povos 

(Pacific, 2016). Além disso, os ODS reforçam a capacidade de todos os países, 

principalmente aqueles em desenvolvimento, para redução e gerenciamento de riscos 

nacionais e globais de saúde (Pacific, 2016). Dentre as responsabilidades governamentais está 

oferecer aos cidadãos serviços de saúde o que incluí a população indígena (Andrade & 

Catapan, 2024). O Brasil possui uma Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), 

vinculada ao Ministério da Saúde, e 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas, responsáveis 

pela prestação descentralizada dos serviços. Entre 2019 e 2022, esses distritos realizaram mais 

de 53,7 milhões de atendimentos, evidenciando a importância desse sistema para a gestão de 

riscos sanitários entre as populações indígenas (Saúde indígena, 2022). Contudo, persistem 

desafios na gestão de riscos e das estratégias de governança dos serviços públicos de saúde 

indígena ofertados pelo governo brasileiro (Boyd & Furgal, 2019; Dantas et al., 2024). 

As especificidades da gestão da saúde indígena reforçam a necessidade de um sistema 

eficaz de gerenciamento de risco (Tworek, 2016), o que justifica investimentos em 

ferramentas e estruturas formais de gestão (Mahama et al., 2022). Ferramentas como 
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Enterprise Risk Management (ERM) têm sido amplamente utilizadas para aumentar a 

eficiência dos controles internos e aprimorar a gestão pública (Andersen & Young, 2023; 

Chairani & Siregar, 2021). No entanto, sua aplicação enfrenta desafios quando se trata de 

riscos específicos, locais e emergentes, que exigem abordagens adaptadas à complexidade das 

incertezas (Andersen & Young, 2023; Mahama et al., 2022). Neste artigo, entende-se risco 

como a possibilidade de ocorrência de eventos que comprometam os objetivos institucionais 

da SESAI, especialmente quanto à continuidade e qualidade dos serviços ofertados à 

população indígena. O escopo do plano de gestão de riscos elaborado compreende os riscos 

relacionados à estrutura organizacional, à oferta de serviços de saúde indígena e à capacidade 

de resposta a eventos críticos e emergências sanitárias. 

O objetivo do estudo é elaborar um plano de gestão de riscos na SESAI do Ministério 

da Saúde do Brasil, representando a primeira aplicação sistemática da Política Nacional de 

Gestão de Riscos em um órgão federal dedicado exclusivamente à saúde indígena. Trata-se de 

um estudo de caso descritivo, com abordagem qualitativa, baseado na estrutura do Manual de 

Gestão de Riscos do Ministério da Saúde aplicada ao contexto da saúde indígena. 

A experiência analisada adquire relevância por representar uma aplicação inédita da 

política nacional em um contexto institucional com características operacionais e culturais 

específicas, contribuindo para o enfrentamento de lacunas na gestão de riscos em saúde 

pública, especialmente em cenários de crise e em populações historicamente vulnerabilizadas 

(Frazier et al., 2020; Andrade & Catapan, 2024; Boyd & Furgal, 2019; Olver et al., 2024). 

Trata-se da primeira aplicação sistemática da Política Nacional de Gestão de Riscos 

em um órgão federal voltado exclusivamente à saúde indígena. A experiência analisada 

poderá subsidiar iniciativas semelhantes em outros contextos administrativos com populações 

específicas e desafios operacionais complexos. 

No campo teórico, o estudo contribui ao articular duas correntes da literatura: a que 

trata da gestão de riscos no setor público, com ênfase em ferramentas como o ERM, e a que 

discute os desafios específicos da saúde indígena, considerando aspectos culturais, 

institucionais e operacionais. Essa articulação permite compreender como instrumentos 

formais de gestão de riscos podem ser adaptados a contextos de alta complexidade e 

vulnerabilidade. Amplia a compreensão sobre os desafios específicos da gestão de riscos em 

saúde das populações indígenas (Boyd & Furgal, 2019; Frazier et al., 2020; Olver et al., 

2024). O estudo reforça a relevância do conhecimento cultural e das estruturas institucionais 

no gerenciamento de riscos, dialogando com a literatura sobre governança de políticas 

públicas no setor de saúde (Andreeva et al., 2014; Hinna et al., 2018; Tworek, 2016). Na 

prática os achados do estudo podem contribuir com o setor público que atuam na prestação de 

serviços à população indígena. Finalmente, contribui diretamente com as diretrizes 

internacionais para o fortalecimento da capacidade dos governos na redução e gestão de riscos 

em saúde (Pacific, 2016). 

 

2. Revisão de literatura 

 

2.1 Gestão de riscos  

 

Os riscos podem ser definidos como desvios potenciais em relação a objetivos 

organizacionais devido às incertezas internas ou externas (Chairani & Siregar, 2021). São 
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considerados uma medida de incerteza e incluem fatores que podem facilitar ou impedir o 

alcance dos objetivos organizacionais (IFAC, 2001), ou seja, é a possibilidade de um evento 

ocorrer e impactar negativamente o alcance dos objetivos organizacionais (COSO, 2007). 

A gestão de riscos pressupõe monitoramento contínuo e visa alinhar riscos aos 

objetivos estratégicos, reduzir incertezas e aumentar sucesso (Spikin, 2013). Exige uma 

estrutura de processos incorporados às rotinas organizacionais (Araújo & Gomes, 2021). 

Estruturas e processos convergem com os controles internos (Assi, 2021), permitindo aos 

gestores definirem objetivos de forma mais eficiente, priorizando oportunidades e reduzindo 

ameaças (Bracci et al., 2021). 

Existem dois enfoques para a gestão de riscos: a abordagem de silo (que pode ser 

considerada reativa e fragmentada), e a abordagem integrada (que pode ser considerada 

proativa e estruturada). A abordagem integrada segue cinco estágios: determinação de 

objetivos, identificação, avaliação, tratamento e implementação/revisão dos riscos, vinculando 

gestão de riscos e estratégia (Spikin, 2013). Envolve a comunicação, o tratamento e o 

monitoramento dos riscos corporativos como algumas das tarefas inerentes ao gerenciamento 

de riscos (Oliva, 2016). 

A gestão de risco no setor público é compreendida como o processo de identificar, 

avaliar, administrar e controlar eventos ou vulnerabilidades enfrentadas por funções e serviços 

sociais críticos, com o objetivo de aumentar a resiliência social (Cedergren et al., 2022). Esses 

riscos são caracterizados por sua abrangência e impacto potencial sobre a sociedade em geral, 

devendo ser analisados com base em fatores como tempo, recursos disponíveis e pessoas 

envolvidas (Andreeva et al., 2014; Cedergren et al., 2022). Essa abordagem implica em 

resposta governamental sustentada por princípios de governança e responsabilização 

(Andreeva et al., 2014), assegurando o cumprimento de funções essenciais como saúde, 

educação e proteção ambiental (Hinna et al., 2018). 

Na área da saúde, a gestão de risco é um método processual que oferece uma estrutura 

para identificar, avaliar e mitigar riscos em saúde (Ferdosi et al., 2020). Permite analisar o 

portfólio de riscos para garantir que seu efeito combinado esteja dentro de uma tolerância 

aceitável (Beasley et al., 2008). A gestão é influenciada por fatores sociais, organizacionais, 

tecnológicos e ambientais, tais como desastres ambientais, falhas logísticas, interrupções no 

fornecimento de medicamentos e terceirização de serviços (Chakraborty et al., 2023). 

A gestão de riscos protege os profissionais de saúde contra eventos adversos, reduz 

incertezas e cria oportunidades por meio da identificação de erros e formulação de estratégias. 

Resulta em melhor alocação de recursos, gerenciamento de processos, reputação 

organizacional e fortalecimento da comunidade (Ferdosi et al., 2020). 

O setor de saúde enfrenta uma variedade de riscos que afetam tanto a segurança dos 

pacientes quanto a eficiência dos serviços. A gestão de riscos, especialmente na saúde 

indígena (Chong et al., 2024), é um desafio multidimensional, influenciado por fatores 

médicos, tecnológicos, sociais, éticos, econômicos e ambientais, que envolvem múltiplos 

objetivos e partes interessadas (Chakraborty et al., 2023). A gestão de riscos é estratégica para 

garantir identificação, avaliação e controle eficazes dos desafios em saúde pública (Getele & 

Ruoliu, 2023) e indígena (Chong et al., 2024). 

 

2.2 Riscos relacionados a saúde indígena no Brasil   
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As populações indígenas são reconhecidas como um grupo potencialmente vulnerável 

a riscos, especialmente ambientais e em saúde (Boyd & Furgal, 2019). A vulnerabilidade está 

diretamente ligada à relação intrínseca que esses povos mantêm com seus territórios, os quais 

são fundamentais para a manutenção de suas práticas culturais e tradicionais (Bang, 2024). 

A exploração dos territórios indígenas é um fator que compromete a biossegurança 

dessas populações, expondo-as a riscos ambientais (Maclean et al., 2022). No Brasil, esse 

fenômeno se torna ainda mais desafiante devido à constante exploração das terras indígenas e 

à crescente pressão ambiental, que impacta diretamente a saúde dessas comunidades 

(Conceição et al., 2021; Rorato et al., 2021). 

Por exemplo, culturas como a dos indígenas que se desenvolveram junto a perigos 

naturais usam medidas voltadas para a conscientização de riscos e a promoção da resiliência, 

alicerçadas no conhecimento adquirido por meio da experiência vivida (UNDRR, 2022). Essa 

realidade é evidente na região da Amazônia Legal, onde vivem mais da metade dos 

aproximadamente 1,7 milhão de indígenas do Brasil (IBGE, 2023). Esses povos são 

considerados guardiões das paisagens globais, ocupando ou utilizando um quarto da 

superfície terrestre e protegendo 80% da biodiversidade remanescente, o que permite que 

detenham experiências quanto a mitigação e gestão de riscos climáticos e ambientais 

(Indigenous Peoples and Disaster Risk Reduction, 2020). 

Embora essa seja uma realidade, relatos de comunidades indígenas brasileiras afirmam 

haver um baixo reconhecimento quanto à proteção por parte da gestão do governo em um 

contexto de mudanças climáticas, principalmente ao atender e respeitar as especificidades 

culturais e compreender à importância do conhecimento desses grupos sociais (Iocca & 

Fidélis, 2023), o que agrava as condições de saúde dessas populações. 

Sabe-se que os povos indígenas enfrentam maiores desigualdades em saúde, possuem 

maiores taxas de morbidade e mortalidade e carga desproporcional de doenças (International 

Day of the World’s Indigenous Peoples, 2024), por isso, gerenciar os riscos que os atingem é 

uma questão de saúde pública (Boyd & Furgal, 2019; Iocca & Fidélis, 2023). 

Na realidade brasileira, a ausência de políticas efetivas para mitigar esses impactos 

reflete a falha do governo na gestão de riscos à saúde indígena, resultando em um baixo 

reconhecimento das especificidades culturais dessas comunidades e na falta de apoio 

institucional adequado (Conceição et al., 2021; Rorato et al., 2021). 

O reconhecimento constitucional dos direitos dos povos indígenas à terra e à 

autodeterminação (Constituição Federal, 1988) é fundamental para garantir a segurança e a 

saúde dessas populações. Contudo, a fragilidade na implementação desses direitos torna-se 

evidente diante das frequentes violações territoriais e do enfraquecimento das políticas de 

proteção ambiental (Conceição et al., 2021).  

A desigualdade no acesso aos serviços de saúde pública é agravada pela falta de 

abordagem que integre o conhecimento tradicional indígena com as políticas de saúde 

governamentais (Iocca & Fidélis, 2023). 

No Brasil, a gestão de riscos à saúde indígena deve ser compreendida como uma 

questão de justiça social e de saúde pública (Conceição et al., 2021; Iocca & Fidélis, 2023). É 

necessário que os governos reconheçam e respeitem a interdependência entre os territórios 

indígenas e a saúde de seus habitantes, promovendo políticas efetivas que garantam a 

proteção ambiental e o acesso a serviços de saúde culturalmente apropriados. A negligência 

na gestão desses riscos não apenas perpetua desigualdades, mas também compromete a 
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sobrevivência de grupos que possuem um papel importante na preservação da biodiversidade 

e na sustentabilidade ambiental global (Boyd & Furgal, 2019; Bang, 2024). 

  

3. Metodologia 

 

Esta pesquisa de abordagem qualitativa utilizou-se de estudo de caso (Yin, 2015) uma 

investigação aprofundada sobre o fenômeno saúde pública na situação específica da saúde 

indígena. A pesquisa é realizada na Secretaria de Saúde Indígena (SESAI), vinculada ao 

Ministério da Saúde do Brasil. A SESAI foi criada em 2010 com o objetivo de coordenar e 

executar a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas e todo o processo de 

gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena no Sistema Único de Saúde. Com mais de 

22 mil profissionais de saúde, sendo 52% indígenas, atende mais de 762 mil indígenas 

aldeados em todo o Brasil, promovendo a atenção primária à saúde e ações de saneamento, de 

maneira participativa e diferenciada, respeitando as especificidades epidemiológicas e 

socioculturais. 

A elaboração do Estudo de Caso seguiu etapas: (1) Definição da Estrutura de 

Governança; (2) Capacitação dos Grupos de Trabalhos (GTs) – Nivelamento de 

conhecimentos sobre o tema, incluindo conceitos, fundamentos e metodologias internacionais, 

com foco na metodologia utilizada pelo Ministério da Saúde do Brasil; (3) Definição do 

cronograma – Planejamento de reuniões para aplicação da metodologia por meio de um 

instrumento específico; (4) Realização das reuniões – Condução de 13 reuniões com cada GT 

entre maio e agosto de 2024, totalizando 104 encontros; (5) Apresentação dos resultados – Os 

trabalhos desenvolvidos pelos GTs foram enviados à Comissão do Plano de Gestão de Riscos 

para ajustes e validação; (6) Validação do plano – A Assessoria Especial de Controles 

Internos do Ministério da Saúde (AECI/MS) avaliou e validou os resultados obtidos. 

A Estrutura de Governança para definição do Plano de Gestão de Riscos participativo 

na SESAI é composta pelo Secretário da SESAI, pela Comissão do Plano de Gestão de Riscos 

e por oito Grupos de Trabalho. O Secretário da SESAI tem como responsabilidade a 

aprovação final do Plano de Gestão de Riscos, elaborado pelos GTS e revisado pela Comissão 

de Plano de Gestão de Riscos. A Comissão do Plano de Gestão de Riscos é composta pelos 

gestores dos Departamentos, Coordenações Gerais e Coordenação Setorial de Gestão de 

Riscos e Integridade. Sob sua responsabilidade está a sensibilização e coordenação da 

execução da metodologia de gestão de riscos na SESAI, além de avaliar, aprovar e consolidar 

as informações construídas pelos GTs. Os GTs são compostos por representantes de cada um 

dos Departamentos e Coordenações Gerais que compõem a SESAI e são responsáveis por 

articular a identificação e avaliação dos eventos de riscos nos setores e reportar aos seus 

respectivos gestores, para apreciação pela Comissão do Plano de Gestão de Riscos. 

O Plano de Gestão de Riscos foi elaborado em cumprimento ao que estabelece a 

Política de Gestão de Riscos do Ministério da Saúde e a Instrução Normativa Conjunta do 

Ministério do Planejamento e Controladoria Geral da União nº 01/2016 (INCMP/CGU nº 

01/2016). O Art. 1º da referida Instrução, "os órgãos e entidades do Poder Executivo federal 

deverão adotar medidas para a sistematização de práticas relacionadas à gestão de riscos, aos 

controles internos, e à governança". No âmbito da SESAI, foram identificados os riscos que 

podem afetar o alcance dos objetivos institucionais definidos em seu Planejamento 
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Estratégico 2024-2027. No que tange à metodologia definida pelo Ministério da Saúde do 

Brasil, o Plano de Gestão de Riscos foi desenvolvido em sete etapas, conforme Figura 1. 

 

 
Figura 1: Etapas de elaboração da Gestão de Riscos 

Fonte: Ministério da Saúde (2022, p. 17) 

 

A etapa de entendimento de contexto identifica dois aspectos: os objetivos 

institucionais e a análise de contexto da SESAI, pontuando seus pontos fortes e fracos.  Os 

pontos fortes e fracos da SESAI consideram as seguintes temáticas preconizadas pela 

legislação vigente (INCMP/CGU nº 01/2016): integridade, valores éticos e competências das 

pessoas, delegação de autoridade e responsabilidade, estrutura de governança organizacional, 

políticas e práticas de recursos humanos, sistemas de informação, e material 

permanente/infraestrutura. A etapa de identificação de riscos mapeia todos os riscos que 

podem afetar o alcance dos objetivos estratégicos. A análise dos riscos aponta as causas e 

consequências dos eventos de riscos. Na etapa de avaliação dos riscos definem-se as 

probabilidades e impactos da ocorrência dos riscos inerentes e avaliam-se os controles 

existentes, levando a um nível de risco residual. Os riscos inerentes são aqueles que ainda não 

foram avaliados por nenhum tipo de controle; após essa avaliação, passa-se ao nível de risco 

residual, ou seja, aquele risco após a avaliação dos controles existentes (Floyd, 2023). 

Aqueles riscos que ficam fora do apetite de riscos (tolerância) da SESAI passam para a 

próxima etapa, de formulação dos planos de respostas. O monitoramento e análise crítica 

compreendem o acompanhamento e a verificação do resultado do desempenho ou do estágio 

do gerenciamento de riscos, com o propósito de assegurar e melhorar a qualidade e a eficácia 

da sua implementação e dos seus resultados. São definidos indicadores do processo de gestão 

de riscos e para os riscos propriamente ditos. Por fim, o reporte e comunicação consiste em 

reportar o processo de gerenciamento de riscos e os seus resultados para fornecer informações 

à tomada de decisão, melhoria do processo, entre outros. 

 

4. Análise dos Resultados 
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4.1. Contexto da gestão de risco  

 

Esta etapa consiste em apresentar o ambiente interno para compreender o contexto da 

SESAI. Neste sentido, são levantados os seguintes pontos: caracterização do setor, missão, 

visão, valores, objetivos estratégicos, além dos pontos fortes e fracos do contexto interno. 

Caracterização do setor: A Secretaria de Saúde Indígena - SESAI é responsável por 

coordenar e executar a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas e todo o 

processo de gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena no Sistema Único de Saúde. 

Missão: Promover e ampliar a oferta de ações e serviços de saúde voltados aos diferentes 

perfis epidemológicos e contextos culturais da população indígena. 

Visão: Sistema de saúde público efetivo reconhecido por todos. 

Valores: Inovação, comprometimento, empatia, transparência, ética, eficiência e efetividade, 

sinergia, sustentabilidade. 

Objetivos estratégicos (2024-2027): A SESAI reconhece 16 objetivos estratégicos, 

organizados em quadro perspectivas, conforme Quadro 1. 

 
Perspectiva Objetivo estratégico 

Resultados 

para a 

sociedade 

OE1. Garantir o bem viver dos povos indígenas por meio da promoção do acesso à 

universalização da saúde 

OE2. Fortalecer a efetivação das políticas públicas e o controle social 

Usuários e 

beneficiários 

OE3. Intensificar ações educativas em saúde com foco na cidadania 

OE4. Garantir qualidade da prestação de serviços voltados a entrega de valor 

OE5. Fortalecer a articulação com as organizações nacionais e internacionais em saúde indígena 

Processos 

prioritários 

OE6. Fomentar o uso dos saberes e práticas tradicionais indígenas por meio da promoção de 

ações e serviços de saúde 

OE7. Fortalecer atenção primária à saúde indígena 

OE8. Ampliar ações e serviços de saneamento básico 

OE9. Fortalecer a pesquisa em saúde com foco na biodiversidade territorial e indígena 

OE10. Promover a cultura de inovação e de transformação dos serviços e processos 

OE11. Intensificar a transparência e a comunicação efetiva com a sociedade e o Estado 

OE12. Fortalecer os mecanismos de governança por meio das bases social, ambiental e 

institucional 

Aprendizado 

e 

crescimento 

OE13. Intensificar o desenvolvimento de pessoas voltado a cultura de gestão por resultados 

OE14. Fomentar as ações de aperfeiçoamento de carreiras, melhora da qualidade de vida no 

trabalho e valorização das pessoas 

OE15. Promover a modernização da rede de atendimentos 

OE16. Alavancar soluções tecnológicas integradas, seguras e de alto desempenho 

Quadro 1: Identificação dos objetivos estratégicos da SESAI 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Após o levantamento das informações passou-se à identificação dos pontos fortes e 

fracos da SESAI, considerando as seguintes temáticas preconizadas pela legislação vigente na 

INCMP/CGU nº 01/2016: integridade, valores éticos e competências das pessoas, delegação 
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de autoridade e responsabilidade, estrutura de governança organizacional, políticas e práticas 

de recursos humanos, sistemas de informação, e material permanente/ infraestrutura. 

Os GTs discutiram junto aos setores e levantaram, num formato de brainstorming os 

pontos fortes e fracos nas categorias elencadas. Esse contexto foi encaminhado à Comissão do 

Plano de Gestão de Riscos, que validou os pontos. Dentre os pontos fortes identificados pelos 

GTs estão questões de cunho administrativos como, alinhamento dos objetivos com o 

propósito organizacional, imparcialidade na análise das demandas, conduta administrativa 

transparente, engajamento das equipes, processos de tomada de decisão participativos e 

equipe multidisciplinar. Bem como questões de cunho culturais como, capacidade de atuação 

no território indígena, respeito aos valores éticos e culturais dos povos indígenas, secretaria 

composta por servidores indígenas, atuação efetiva junto as instâncias de controle social, com 

atuação dos conselhos de saúde indígena e conferências de Saúde Indígena, conforme Quadro 

2. 

 

COMPONENTES DO AMBIENTE INTERNO 
PONTOS 

FORTES FRACOS 

Integridade 26 23 

Valores éticos e competências das pessoas 15 14 

Delegação de autoridade e responsabilidade 16 15 

Estrutura de governança organizacional 14 16 

Políticas e práticas de recursos humanos 14 16 

Sistemas de informação 15 19 

Material permanente/ Infraestrutura 4 7 

Quadro 2: Identificação de pontos fortes e fracos sobre o contexto interno da SESAI 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

No entanto, alguns pontos fracos também foram levantados nesta fase, como falta de 

capacitação dos técnicos, dependência de múltiplas instâncias, carga de trabalho elevada, 

complexidade administrativa, limitações de recursos, rotatividade de profissionais nos 

Distritos Sanitários Indígenas. Salienta-se que tais pontos fortes e fracos subsidiam a 

identificação de eventos de riscos.  

 

4.2. Identificação dos riscos da SESAI 

 

Nesta etapa, ocorre a identificação dos riscos que podem ameaçar o alcance dos 

objetivos estratégicos da SESAI (Spikin, 2013), conforme definido no seu planejamento 

estratégico. Para cada um dos 16 objetivos estratégicos foram mapeados riscos relacionados, 

ao todo foram levantados 101 riscos potenciais. Os riscos foram levantados em consonância 

às atividades e atribuições de cada coordenação e departamento. Assim, resgataram-se os 

processos de trabalhos e os pontos fracos levantados para que se pudessem mapear os riscos 

relacionados a cada setor da SESAI. 

Dentre os 16 OEs destacam-se três com uma maior quantidade de eventos de riscos: 

OE4 (Garantir qualidade da prestação de serviços voltados a entrega de valor), OE7 

(Fortalecer atenção primária à saúde indígena), e OE12 (Fortalecer os mecanismos de 

governança por meio das bases social, ambiental e institucional).  
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Com relação ao OE4 cita-se o atraso no repasse de parcelas relacionadas a convênios; 

ausência de padronização dos artefatos processuais; e, canais de comunicação falhos. Já com 

relação ao OE7, lista-se como exemplos: diminuição do acompanhamento alimentar e 

nutricional de crianças indígenas menores de 5 anos; falta de combustível necessário para 

atendimento das ações; impacto de construções de grandes empreendimentos no território e na 

saúde indígena; e, não aumentar o percentual de indígenas com acesso ao tratamento 

odontológico básico concluído. Por fim, são exemplos do OE12 o orçamento da participação 

e do controle social sob o controle das conveniadas; a centralização excessiva; a 

multiplicidade de envolvimentos pode levar à dispersão de esforços e à sobrecarga da equipe 

e, a pressão para cumprir prazos que podem comprometer a qualidade do trabalho. 

 

4.3. Análise dos riscos da SESAI 

 

Todos os riscos tiveram ao menos uma causa e consequência atrelada aos objetivos 

estratégicos mapeados. Classificaram-se os riscos, conforme definido na IN nº 01/2016, em 

quatro tipologias: operacional (82 riscos), legal (6 riscos), imagem/reputação (8 riscos), e 

financeiro/orçamentário (5 riscos). 

Segundo a IN Conjunta nº 01/2016 (Brasil, 2016), os riscos operacionais referem-se 

aos eventos que podem comprometer as atividades do órgão, normalmente associados a 

falhas, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas, infraestrutura e sistemas. 

Os riscos de imagem/reputação estão relacionados aos eventos que podem comprometer a 

confiança da sociedade em relação à capacidade do órgão em cumprir sua missão 

institucional. Os riscos legais são os eventos derivados de alterações legislativas ou 

normativas que podem comprometer as atividades do órgão. E, os riscos financeiros/ 

orçamentários são eventos que podem comprometer a capacidade do órgão ou entidade de 

contar com os recursos orçamentários e financeiros necessários à realização de suas 

atividades, ou eventos que possam comprometer a própria execução orçamentária. 

São exemplos de riscos operacionais da SESAI: a dependência do apoio centralizado; 

aumentar a mortalidade infantil indígena por causas evitáveis; ausência de dados e 

conhecimento na avaliação dos reajustes e repactuações. Riscos de imagem/reputação: a 

exigência de transparência pode expor a organização a críticas públicas e escrutínio; 

dificuldade de regulamentação dos conselhos de saúde indígena; dificuldade no 

acompanhamento das ações de saneamento e edificações de saúde indígena; morosidade da 

assinatura de convênios, acordos de cooperação técnica e institutos similares. Riscos legais: a 

pressão para defender a União pode levar a possíveis conflitos de interesse ou decisões éticas 

difíceis; falta de atualização da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas; e, 

morosidade na atualização dos atos normativos que orientam as análises do núcleo de 

insumos de saúde indígena. Riscos financeiros/orçamentários: falha no monitoramento das 

medições das obras e serviços de engenharia; fragilidade no acompanhamento dos bens 

patrimoniais e das contas contábeis; e limitação de recursos orçamentários e financeiros. 

 

4.4. Avaliação dos riscos da SESAI 

 

Os riscos foram avaliados quanto à probabilidade (improvável, rara, possível, provável 

e praticamente certo) e quanto ao impacto (muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto). A 
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multiplicação dos pesos dos graus de probabilidade e impacto leva ao nível de risco inerente, 

ou seja, aquele desconsiderando os controles existentes na organização. Os níveis de riscos 

inerentes são classificados em baixo (3 riscos), médio (13 riscos), alto (60 riscos), extremo 

(25 riscos). 

Realizou-se também a análise dos controles existentes. Os riscos foram analisados e a 

maior parte deles possui algum controle. Esses controles são avaliados por um fator de 

avaliação de controles (FAC) definidos em uma escala, conforme Quadro 3. 
 

Confiança Descrição FAC 
Inexistente Controles inexistentes, mal desenhados ou mal implementados, isto é, não funcionais. 1 
Fraco Controles têm abordagens ad hoc, tendem a ser aplicados caso a caso, a responsabilidade 

é individual, elevado grau de confiança no conhecimento das pessoas. 
0,8 

Mediano Controles implementados mitigam alguns aspectos do risco, mas não contemplam todos 

os aspectos relevantes do risco devido à deficiência no desenho ou nas ferramentas 

utilizadas. 

0,6 

Satisfatório  Controles implementados e sustentados por ferramentas adequadas e, embora passíveis 

de aperfeiçoamento, mitigam o risco satisfatoriamente. 
0,4 

Forte  Controles implementados podem ser considerados a “melhor prática”, mitigando todos 

os aspectos relevantes do risco. 
0,2 

Quadro 3: Fator de avaliação dos controles  

Fonte: Ministério da Saúde (2022). 

 

Foram levantados todos os controles que de alguma forma mitigam os riscos, seja uma 

rotina de trabalho, comissões, formulários, projetos, programas, políticas internas e externas à 

SESAI, entre outros. Os controles inexistentes somaram 12 riscos; os fracos, 10 riscos; os 

medianos, 33 riscos; os satisfatórios, 34 riscos; e, os fortes, totalizaram 12 riscos. 

 A multiplicação do FAC pelo nível de risco inerente leva ao nível de risco residual, 

que é aquele risco real, uma vez que já considera os controles existentes. Assim, após a 

aplicação dos controles os 101 eventos de riscos passaram a ter os seguintes níveis de riscos 

residuais: extremo (4 riscos), alto (30 riscos), médio (46 riscos) e baixo (21 riscos). 

A alteração dos níveis de riscos, demonstrando que os controles existentes são efetivos 

dentro da SESAI, pode ser observada no Gráfico 1. 
 

 
Gráfico 1: riscos inerentes x riscos residuais 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Mesmo com a avaliação de controles existentes, encontram-se 4 riscos extremos 

(ausência de justificativas e documentos decorrentes das solicitações de ordem orçamentária; 

mudança de gestão; não alcance do percentual de crianças com acesso às consultas 
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preconizadas de crescimento e desenvolvimento; e dimensionamento inadequado das 

equipes), 30 riscos altos (por exemplo não aumentar o percentual de investigação de óbitos 

em crianças indígenas menores de um ano de idade; orçamento insuficiente para ações de 

participação e controle social; alta rotatividade de pessoal), 46 riscos médios (por exemplo a 

complexidade de gerenciar múltiplas integrações; e, a necessidade de lidar com múltiplas 

entidades pode causar sobrecarga de trabalho e dificultar a priorização de tarefas), e 21 riscos 

baixos (por exemplo a rigidez na definição de funções e responsabilidades; dificuldades 

logísticas para ampliação das ações e serviços de saneamento básico em território indígena; 

falha no monitoramento das aquisições de materiais, insumos e equipamentos). 

A partir dos níveis de riscos residuais define-se a matriz de riscos da SESAI, que 

aponta os totais de riscos por nível, sendo que verde apresenta os riscos baixos; amarelo os 

riscos médios; laranja os altos e vermelho os extremos, conforme Quadro 4. 
 

Matriz de Riscos Impacto 

Probabilidade Muito baixo (1) Baixo (2) Médio (3) Alto (4) Muito alto (5) 

Improvável (1) 21     

Rara (2)      

Possível (3)       46    

Provável (4)     30  

Praticamente certo (5)     4 

Total de riscos identificados 101 

Quadro 4: Matriz de riscos da SESAI 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

4.5. Resposta ao risco da SESAI 

 

Considerando o grau de apetite ao risco da SESAI, que aponta a necessidade de 

realização dos planos de resposta todos aqueles cujos níveis de riscos residuais (RR) sejam 

altos ou extremos ou que seu nível de impacto (NI) seja igual ou maior a 4, passa-se à 

próxima etapa da metodologia, que é a resposta aos riscos. As respostas podem ser de quatro 

diferentes tipos: aceitar, compartilhar, mitigar ou evitar. 

Para a elaboração dos planos de resposta utilizou-se a metodologia 5W2H, que define 

o que, quando, quem, onde, por que e o custo envolvido na resposta. Embora nem todos os 

riscos necessitassem de planos de resposta, a SESAI optou por elaborar planos adicionais, 

totalizando 89 planos de respostas elaborados. Esses planos de respostas são estratégias e 

ações desenvolvidas para lidar com riscos identificados de forma a mitigar os níveis de riscos 

com o objetivo a levá-los a um grau aceitável. 

 A maior parte dos riscos mapeados precisou de respostas do tipo compartilhar (46), 

seguido de mitigar (30), aceitar (21) e evitar (4). 

Dentre os 4 eventos de riscos onde a resposta foi evitar, cita-se o risco da não garantia 

do bem viver dos povos indígenas por meio da promoção do acesso à universalização da 

saúde, que teve dois planos de resposta: fortalecer os controles existentes, principalmente na 

implementação da rede de atenção psicossocial e promoção do bem viver interna e externa em 

todos os territórios indígenas; e, aumentar o efetivo e capacitação em promoção, prevenção e 
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recuperação do bem viver/saúde mental para todos os profissionais da saúde. Entre os 46 

eventos de riscos que tiveram a resposta de compartilhar pode-se citar a ausência de 

padronização dos artefatos processuais relacionados à conformidade, cuja resposta envolve a 

definição de parâmetros de análise para cada tipo de processo tramitado, e a padronização de 

modelos de documentos. Já os 30 eventos de riscos que a resposta foi de mitigar, destaca-se a 

falta de capacitação/qualificação da participação e controle social nas ações de mediação de 

conflitos, legislações vigentes, entre outros, cuja resposta é a realização de capacitações 

anuais nas temáticas supracitadas. Por fim, a resposta aceitar não necessitava da realização de 

um plano de resposta, mesmo assim a SESAI elaborou 21 respostas, onde se exemplifica com 

o risco de fluxos de trabalhos não padronizados, em que a resposta se refere à realização de 

mapeamento de processos. 

 

4.6. Monitoramento e análise crítica dos riscos da SESAI 

  

Com os planos de respostas elaborados, passa-se à sexta etapa da metodologia, o 

monitoramento e análise crítica. Foram elaborados dois conjuntos de indicadores: os do 

processo de gestão de riscos e os dos riscos de fato. Para avaliar o processo de gestão de 

riscos elaborou-se um conjunto de 15 indicadores, com definição de título, descrição, fórmula 

de cálculo e meta: Nº de objetivos fixados; Nº de riscos identificados por objetivo; % de 

riscos residuais baixos; % de riscos residuais médios; % de riscos residuais altos; % de riscos 

residuais extremos; % de eficácia dos controles; % de riscos residuais monitorados; % de 

riscos residuais efetivados; % de riscos residuais baixos efetivados; % de riscos residuais 

médios efetivados; % de riscos residuais altos efetivados; % de riscos residuais extremos 

efetivados; % de respostas a riscos planejadas; % de respostas a riscos executadas no período. 

A periodicidade de mensuração desses indicadores é realizada semestralmente. Todos 

os riscos tiveram um indicador elaborado, de forma a monitorar sua evolução. Assim, foram 

elaborados 101 indicadores para os riscos mapeados. O monitoramento da evolução dos 

indicadores e riscos pode ser consultado por meio de painéis de Business Intelligence (BI), 

ilustrado na Figura 2. 
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Figura 3: Ilustração dos Painéis de BI 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

4.7. Reporte e comunicação de Riscos da SESAI 

 

A última etapa da metodologia diz respeito ao reporte e comunicação. Todos os riscos 

devem ser comunicados em toda SESAI por meio do Plano Institucional de Gestão de Riscos, 

que aponta o conjunto das informações produzidas durante a implementação da metodologia. 

Ao final de cada ano será elaborado um Relatório de Avaliação do Plano de Gestão de Riscos, 

apontando a implementação dos planos de resposta e os resultados dos indicadores, com uma 

avaliação qualitativa de cada um dos riscos. O Plano Institucional de Gestão de Riscos deve 

ser revisado anualmente ou quando a Comissão do Plano de Gestão de Riscos entender 

necessário. 

 

5. Discussão 

A gestão de riscos da SESAI foi estruturada segundo diretrizes da administração 

pública no Brasil, apoiada em modelos de governança e ERM, considerando fatores internos e 

externos que auxiliam na tomada de decisão (Andersen & Young, 2023; Chairani & Siregar, 

2021). O modelo é integrado e abrange identificação, implementação de planos de resposta e 

monitoramento, alinhando-se a recomendações de reguladores, auditores e instituições de 

avaliação de risco (Chairani & Siregar, 2021). A governança adota uma abordagem sistêmica 

e participativa, com a criação de GTs e uma Comissão do Plano de Gestão de Riscos, 

incorporando o processo às rotinas organizacionais e alinhando-o aos processos estratégicos e 

operacionais (Araújo & Gomes, 2021; Boyd & Furgal, 2019). Foram identificados e 

classificados 101 riscos, distribuídos entre 16 objetivos estratégicos, categorizados em 
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operacional, legal, imagem/reputação e financeiro/orçamentário, com destaque para objetivos 

alinhados às ODS e à proteção da biodiversidade (Pacific, 2016; Bang, 2024). 

A avaliação dos riscos utilizou critérios de probabilidade e impacto, além de matriz de 

riscos, para priorização e alocação eficiente de recursos, incluindo riscos não quantificáveis 

de natureza cultural, social e ambiental (Donatuto et al., 2020; Guthrie et al., 2020). A análise 

dos controles existentes apontou que a maioria dos riscos possui mitigação, sendo 

classificados segundo o fator de avaliação de controles, que varia de inexistente a forte (Boyd 

& Furgal, 2019). Essa abordagem reforça a importância da governança, do controle interno e 

da supervisão da cultura organizacional na gestão eficiente de riscos (Chairani & Siregar, 

2021). Foram adotadas quatro estratégias de resposta — aceitar, compartilhar, mitigar ou 

evitar — de acordo com o apetite ao risco e recursos disponíveis (Wieczorek-Kosmala, 2021). 

O apetite foi definido com base no Manual de Gestão de Riscos do Ministério da Saúde, 

priorizando riscos altos e extremos. 

A maioria dos riscos foi tratada pela estratégia de compartilhamento, exigindo 

monitoramento contínuo para alinhamento aos objetivos institucionais. Para a formulação dos 

planos de resposta, aplicou-se a metodologia 5W2H, que, segundo Sedrez e Fernandes (2011), 

promove um processo lógico e sistemático de tomada de decisões. Foram criados 101 

indicadores, um para cada risco, permitindo monitoramento por painéis de BI, ferramenta já 

validada na gestão da saúde indígena (Dantas et al., 2024). A comunicação de riscos 

considerou desafios culturais, econômicos e geográficos (Boyd & Furgal, 2019) e princípios 

de governança (Chairani & Siregar, 2021). A SESAI estabeleceu relatório anual e plano 

institucional revisado periodicamente, reforçando o uso de tecnologia para mitigação (Getele 

& Ruoliu, 2023). 

Os resultados demonstram que a SESAI estruturou um processo robusto de gestão de 

riscos, alinhado às melhores práticas nacionais e internacionais (Instrução IN 01-2016; 

Pacific, 2016). O modelo mostrou-se eficaz na mitigação de ameaças à saúde indígena, 

embora ainda haja poucos estudos sobre comunicação de riscos para essa população (Boyd & 

Furgal, 2019). Persistem desafios no fortalecimento da governança e aprimoramento das 

medidas de resposta, sendo essencial a continuidade do monitoramento e a revisão dos planos. 

A experiência contribui para a governança pública ao evidenciar a importância de 

mecanismos participativos, monitoramento contínuo adaptado à diversidade sociocultural e 

aplicação contextualizada de instrumentos formais de governança em populações indígenas. 

 

6. Conclusão 

A presente pesquisa teve como objetivo elaborar um plano de gestão de riscos na 

Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) do Ministério da Saúde do Brasil. Para tanto, 

se desenvolveu um estudo de caso sobre a implementação da gestão de riscos na saúde 

indígena na SESAI do Ministério da Saúde do Brasil. A pesquisa tem abrangência nacional e 

foi realizada no ano de 2024 junto a grupos de trabalho compostos por representantes dos 

departamentos e coordenações da SESAI, responsáveis por mapear, avaliar e propor 

estratégias de mitigação para os riscos identificados. Foram analisados 101 riscos estratégicos 

identificados dentro da SESAI, e desenvolvidos 89 planos de resposta. A análise considerou a 

estrutura de governança estabelecida, as diretrizes da Política de Gestão de Riscos do 

Ministério da Saúde e metodologias internacionalmente reconhecidas. 
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Os principais achados demonstram que a gestão de riscos na SESAI enfrenta desafios, 

especialmente no que se refere à comunicação de riscos e à adaptação da governança às 

especificidades da saúde indígena. Foram identificadas fragilidades nos marcos institucionais 

e na infraestrutura operacional da SESAI, que limitam a capacidade de resposta aos riscos 

mapeados. Os achados indicam que a adoção de uma abordagem participativa (que envolva as 

lideranças indígenas e profissionais de saúde) pode fortalecer a gestão de riscos e aprimorar a 

resiliência dos sistemas de saúde voltados às comunidades indígenas por reconhecer as 

especificidades desta população. Assim, a gestão de riscos pode ser fundamental para atingir 

os objetivos e melhorar o atendimento da população indígena.  

Apesar das contribuições deste estudo e sua abrangência nacional, algumas limitações 

devem ser destacadas. A pesquisa se concentrou em um único caso, o que pode restringir a 

generalização dos resultados para outras instituições de saúde pública que atuam com outras 

populações vulneráveis. A coleta de dados foi baseada na análise documental e em reuniões 

com os grupos de trabalho, o que pode ter limitado a captação de percepções mais amplas 

sobre os desafios enfrentados.  

Para pesquisas futuras, recomenda-se a ampliação da análise para outros contextos de 

saúde pública, especialmente em territórios indígenas de diferentes regiões do Brasil. Estudos 

comparativos entre modelos de governança adotados em outros países também podem 

contribuir para a compreensão de boas práticas na gestão de riscos em saúde indígena. Outra 

sugestão é a realização de estudos longitudinais para acompanhar os impactos da 

implementação dos planos de resposta da SESAI ao longo do tempo, avaliando sua 

efetividade na redução dos riscos e na melhoria da qualidade dos serviços de saúde oferecidos 

às populações indígenas. 
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